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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO JARI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VITÓRIA DO JARI 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VITÓRIA DO JARI 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2497/2022-GAAD/SEMED/FME/PMVJ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2022-CPLCSO/SEMED/PMVJ 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

VITÓRIA DO JARI, Estado do Amapá,  torna público, para conhecimento de quantos possam 

interessar, que realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2022-

CPLCSO/SEMED/PMVJ, cujo objeto será CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIARIOS DE SALA DE AULA, 

TENDO COMO CRITERIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, DE 

ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERENCIA 

PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE VITÓRIA DO JARI-AP, será processada e julgada de acordo com as 

disposições deste edital e de seus anexos, bem como da Lei Federal nº 10.520, de 17 de 

julho de 2.002, Decretos Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, aplicando-se 

subsidiariamente as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações.  

 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br 

 

Contatos LICITANET: Fones: (34) 99678-7950 / (34) 99678-8726 (Suporte aos 

Fornecedores) / 

(34) 3014-6633 / 3236-7571 / WHATSAPP (34) 3014-6633 / E-mails: 

contato@licitanet.com.br e financeiro@licitanet.com.br. 

Horário de Funcionamento LICITANET: de segunda a sexta, das 08h30min às 18hs (não há 

expediente aos sábados e domingos) 

 

 

CADASTRAMENTO, ABERTURA E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 

   

 
Data Horário 

Cadastro das Propostas até: 21/11/2022 08h59min 

Abertura das Propostas: 21/11/2022 09h 

Início do Pregão (fase 

competitiva): 
21/11/2022 09h30min 
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A programação acima e seus respectivos horários poderão sofrer alterações em virtude do 

desenvolvimento da sessão. O pregoeiro informará previamente a mudança dos horários 

para ciência de todos os participantes. 

 

 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas 

fases através da Plataforma Eletrônica www.licitanet.com.br.  

 Os trabalhos serão conduzidos por sua pregoeira, nomeada pelo Decreto de 

020/2022-GAB/PMVJ e  por funcionários da Secretaria Municipal de Educação de 

Vitória do Jari, nomeados pelo Decreto de º 666/2022-GAB/PMVJ, que dispõe sobre 

a Comissão de Licitação da Secretaria Municipal de Educação e Fundo Municipal de 

Educação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 

para a Plataforma Eletrônica www.licitanet.com.br.  

 O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente 

edital para o credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da 

licitação, bem como cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para 

a data e horário para início da disputa. 

 

1. - DO OBJETO 

1.1 – Constitui objeto desta licitação o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIARIOS DE SALA DE AULA, TENDO COMO CRITERIO DE 

JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES 

CONTIDAS NO TERMO DE REFERENCIA PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VITÓRIA DO JARI-AP,  conforme anexo 

II – Termo de Referência e demais condições estabelecidas neste edital.  

1.2 - Os quantitativos totais expressos no Anexo II, deste edital, são estimativos e 

representam a previsão da Secretaria requisitante. 

1.3 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 

que deles poderão advir, ficando facultada a utilização de outros meios, respeitada a 

legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência 

de contratação em igualdade de condições. 

1.4 – O objeto desta licitação será subsidiado com Recursos Próprios da Administração e 

Recursos oriundos de Transferências Voluntárias do Ministério da Saúde. 

 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

2.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação. 

2.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

2.3 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das 

condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, 

normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância 

destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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2.4 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus 

itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes 

deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as 

especificações do ANEXO II (TERMO DE REFERÊNCIA). 

2.5 Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá 

manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO II (TERMO 

DE REFERÊNCIA). 

2.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93. 

2.7 Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: 

2.7.1 Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os 

interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas 

as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, 

e que estejam devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br/.  

2.7.2 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta 

implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem 

prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu 

preâmbulo. 

2.7.3 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 

responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo da Secretaria Municipal de Educação e 

Fundo Municipal de Educação de Vitória do Jari, em nenhum caso, responsável por eles. O 

licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome 

no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão. 

2.7.4 As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data 

marcada para início da sessão pública via internet. 

2.7.5 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/.  

2.7.6 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal 

única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

2.7.7 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 

ao provedor do Sistema, ou da Secretaria Municipal de Educação e Fundo Municipal de 

Educação de Vitória do Jari, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros. 

 2.7.8 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do 

Sistema para imediato bloqueio de acesso. 

2.8 Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam 

enquadradas nos seguintes casos: 

a) Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

b) Empresa que estiver em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime 

de concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; Ressalva: É possível a 

participação de empresa em recuperação judicial, desde que amparada em certidão emitida 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/


Rua Pedro Ladislau, Nº 3215, Bairro Comercial 

Vitória do Jari-AP 

 

 

                                                   
 ESTADO DO AMAPA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORIA DO JARI 
SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO - SEMED 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO COMPRAS OBRAS E SERVIÇOS/SEMED/PMVJ 

 

 

 

 

 

pela instância judicial competente, que certifique a interessada está apta econômica e 

financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº. 8666/1993. 

(TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Cam, Dou de 04/10/2011). 

c) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

d) Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com 

este Município. 

e) Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com 

suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na 

esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa 

oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição. Para verificação das condições definidas nesta alínea, a Comissão Permanente de 

Licitação, promoverá a consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas-CEIS; 

f) Enquadrada nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93 e no artigo 31 da 

Lei Orgânica. 

2.9 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha 

privativa do licitante. 

2.10 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 

documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser 

apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país. 

2.11 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando 

apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados 

e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país. 

2.12 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 

filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente 

permitidos no Edital. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas 

como forma de ilustração da proposta de preços. 

2.13 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e 

assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados. 

2.14 O contratado deverá manter, durante toda a sua vigência, as mesmas condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

2.15 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei 

Complementar nº 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação 

de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema 

eletrônico, nos momentos e tempos adequados. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 

“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/. 

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

  

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 
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3.4 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá 

direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

4.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

4.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

4.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

4.8 A proposta de preço deverá ser apresentada, exclusivamente, no sistema eletrônico 

Licitações, sendo obrigatório, sob pena de desclassificação, o preenchimento do campo 

específico do sistema contendo a especificação do objeto a ser fornecido, bem assim no 

campo próprio, o valor expresso em reais (R$) referente ao valor ofertado pelo fornecimento 

do objeto, o qual incidirá durante toda a vigência do contrato, levando-se em consideração a 

moeda corrente nacional; 

4.9 Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, a licitante concorda 

especificamente com as seguintes condições: 

4.9.1 Os produtos ofertados deverão atender a todas as especificações constantes do 

Anexo II – Termo de Referência; 

4.9.1.01 Para que seja verificada a conformidade das especificações do objeto da 

proposta enviada pelo licitante com o objeto desta licitação, a proposta deverá ser detalhada 

contendo: especificação do objeto, com seu respectivo valor individualizado. 
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4.9.2 O valor do serviço ou produto ofertado pela licitante será de sua exclusiva e total 

responsabilidade, não lhe cabendo o direito de pleitear sua alteração. 

 4.9.3 No preço proposto estão incluídas todas as despesas concernentes ao produto 

ofertado, como impostos, taxas, fretes, contribuições e outras que se fizerem necessárias ao 

pleno e completo fornecimento do objeto deste certame. 

4.10 A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do 

cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de 

fornecer os produtos nos seus termos. 

4.11 A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas 

quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital. 

4.12 O valor proposto deverá ser cotado em moeda nacional, em algarismo e por extenso. 

Ocorrendo discrepância entre os valores expressos em algarismos e por extenso, serão 

considerados estes últimos. 

4.13 Os valores propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

4.14 A licitante não poderá alegar erros ou omissões praticados na proposta, com o intuito 

de aumentar o preço ou desviar-se de obrigações previstas em legislação. 

4.15 A proposta deverá ser digitada ou impressa por qualquer processo eletrônico, sem 

alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas; com todas as folhas rubricadas, exceto a 

última, que deve ser assinada pelo representante legal da empresa, e dela devem constar: 

4.15.1 Razão social do proponente, endereço, CNPJ, número da conta corrente, Agência e 

respectivo banco e, se possuir número de telefone e endereço eletrônico (e-mail). 

4.15.2 Declaração de que no preço cotado estão inclusas todas as despesas, tais como 

fretes, seguros, taxas, impostos e outros gravames que possam incidir sobre o objeto 

licitado. 

4.15.3 Unidade do produto cotado, descrição da embalagem primária e, se houver, da 

secundária, como “lote”. 

4.15.4 Preço unitário e total do item cotado, expresso em real, sempre em valor igual ou 

inferior ao valor de referência cotado pela administração. 

4.15.5 Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias; 

4.15.6 As propostas deverão conter, ainda, a indicação da marca dos itens, sendo que a 

ausência destas informações poderá acarretar a desclassificação do licitante. 

4.16 Ocorrendo diferenças entre as especificações dos objetos licitados descritas no 

presente Edital e a descrição publicada no sistema eletrônico LICITANET, prevalecerão as 

constantes deste Edital. 

4.17 O Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da empresa proponente deverá ser 

o mesmo da que efetivamente fornecerá os produtos/materiais objetos da presente licitação. 

4.18 O preenchimento da proposta deverá conter: 

4.19 Valor unitário e total do item; 

4.20 Marca dos itens. 

4.21 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada 

4.22 Para aceitabilidade da proposta, o (a) licitante que ofertou o menor preço deverá 

formular e encaminhar, após o término da etapa de lances, sua proposta por escrito, em 



Rua Pedro Ladislau, Nº 3215, Bairro Comercial 

Vitória do Jari-AP 

 

 

                                                   
 ESTADO DO AMAPA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORIA DO JARI 
SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO - SEMED 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO COMPRAS OBRAS E SERVIÇOS/SEMED/PMVJ 

 

 

 

 

 

conformidade com os lances eventualmente ofertados, devendo estar de acordo com as 

especificações constantes do Termo de Referência, Anexo II, deste Edital, e conter, ainda, os 

seguintes dados: 

a) PRAZO DE VALIDADE DE, NO MÍNIMO, 90 (noventa) DIAS, a contar da data 

marcada para a abertura da presente licitação. Em caso de omissão, considerar-se-á aceito 

o prazo citado nesta alínea; 

b) PREÇO UNITÁRIO E TOTAL PARA O OBJETO LICITADO fixo e irreajustável, limitado 

a 02 (duas) casas decimais, numérico e por extenso, expresso em moeda nacional; 

 c) DECLARAÇÃO no corpo da proposta, de que o preço ofertado inclui todos os custos 

e despesas inerentes ao objeto licitado, tais como: manutenção, seguro, equipamentos, 

impostos e taxas e outro mais que possa influir direta ou indiretamente no custo do serviço. A 

falta de manifestação implicará em declaração de que todas as despesas já estão inclusas; 

d) RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, telefone/fax, número do CNPJ, banco, agência, 

número da conta corrente. 

4.22.1 - O encaminhamento das propostas pressupõe o conhecimento e atendimento de 

todas as exigências contidas no Edital e seus anexos. 

4.22.2 - A empresa será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

4.22.3 - A proposta de preços deverá ser elaborada em conformidade com o disposto no 

Termo de Referência, incluindo todas as informações necessárias à perfeita compreensão 

dos produtos ofertados, sob pena de desclassificação. 

4.22.4 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional pelo sistema eletrônico, 

o (a) licitante deverá preencher as informações no Campo “Informações Adicionais” ou 

anexá-las no campo apropriado do sistema LICITANET. 

4.22.5 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta inicialmente 

apresentada, salvo nos casos de ajustes de valores, após o encerramento da etapa de 

lances, se houver. 

4.22.6 - Ao disponibilizar sua proposta através do aplicativo www.licitanet.com.br, não poderá 

conter nenhum tipo de informação (Logomarca, CNPJ, nome do (a) representante, telefone, 

endereço) que identifique à interessada, sob pena de desclassificação na participação do 

certame licitatório. 

4.22.7 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços 

e lances inseridos em sessão pública. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1 Valor unitário e total do item; 

5.1.2 Marca; 

5.1.3 Modelo; 

5.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
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5.1.5 A não inserção de informações contendo MARCA E MODELO dos produtos neste 

campo, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente 

para classificação da proposta. 

5.1.6 Em se tratando de serviços, poderá o licitante inserir a palavra SERVIÇOS no campo 

marca/modelo, não sendo motivo para desclassificação à falta dela. 

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO 

DE LANCES E ENVIO DAS PROPOSTAS ADEQUADAS.  

6.1 No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando 

as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita 

consonância com as especificações e condições detalhadas no item 5.1 do edital. 

6.1.1 O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a 

proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO 

OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus 

anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, 

motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou 

apresentarem irregularidades insanáveis. 

6.2 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou 

manifestadamente inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, 

e então DESCLASSIFICARÁ. 

6.3 As propostas devem conter as especificações dos produtos ofertados de forma clara, 

descrevendo detalhadamente as características técnicas, sendo vedada a omissão ou o uso 

de expressões como: “REFERÊNCIA”, OU “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE 

ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”, constando os quantitativos, 

valores unitários e totais, conforme modelo contido no ANEXO IV – MODELO DE CARTA 

PROPOSTA, OBRIGATÓRIO O REGISTRO DA MARCA/MODELO. 

6.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente 

inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na 

fase de aceitabilidade. 

6.5 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, 

no site https://licitanet.com.br/, conforme Edital. 

6.5.1 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.5.2 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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6.5.3 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances de cada 

LOTE, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 

que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10 (DEZ REAIS) reais.  

6.5.4 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 

(vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob 

pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

6.6 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

6.6.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.6.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.6.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente.  

6.6.4 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.6.5 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALOR POR 

ITEM, com no máximo 02 (DUAS) CASAS DECIMAIS, considerando as quantidades 

constantes no ANEXO II– TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances 

e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para 

atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA 

MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte. 

6.7 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar; 

6.7.1 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, 

vedada a identificação do detentor do lance; 

6.8 Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o 

proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, 

podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente; 

6.9 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme 

possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do lote; 

6.10 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a 

recepção dos lances; 

6.11 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem 

prejuízo dos atos realizados; 

6.12 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/.  

https://licitanet.com.br/
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6.13 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua 

desconexão; 

6.14 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances 

e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das 

propostas de preços; 

6.15 Em relação a lotes NÃO exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática. O sistema identificará em coluna própria às microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

6.16 Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 

superiores a proposta mais bem classificada, depois de encerrada a etapa de lances; 

6.17 A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

6.18 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% 

(dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.19 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

6.20 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será 

em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

6.21 O disposto no item 7.14 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

6.22 Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

a) Produzidos no País; 

b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93). 

d) Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação 

6.23 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 
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7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário 

simbólicos, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

7.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita; 

7.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

7.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

7.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findar o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro. 

7.6.2   Será exigido como documento complementar, sendo passivo de desclassificação 

quem não apresentar,     na fase de habilitação, catálogo contendo produto e fabricante, de 

acordo com a proposta inicial  cadastrada pelo licitante. A inconformidade ou inconsistência 

entre marca apresentada na proposta inicial e proposta cadastrada para a rodada de lances,   

e os produtos descritos no catálogo, implicarão a critério da pregoeira, na desclassificação 

imediata do licitante.    

7.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.6.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

7.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.6.6 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
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previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

7.6.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

ao seguinte cadastro: 

8.2 Cadastro Nacional de empresas idôneas e suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral da União (www.portaldatrasnparencia.gov.br/ceis):  

8.3  Cadastro Nacional de condenações cíveis por atos de improbidade administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça, 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

8.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;   

8.5 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/); 

8.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

8.7 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.8 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.9 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

8.10 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.11 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 

sob pena de inabilitação. 

8.12 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

8.13 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

http://www.portaldatrasnparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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8.14 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

8.15 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é 

válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, 

quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, 

apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização. 

8.16 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 

9.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; 

9.2. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, devidamente 

registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em 

se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, ou; 

9.2.1 Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício, ou; 

9.2.2 Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

9.2.3 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 

9.2.4 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores,  

9.2.5 Certidão específica emitida pela junta comercial da sede da licitante, devidamente 

atualizada, onde se possam extrair, as seguintes informações: 

9.2.5.1 A existência de empresa e/ou participação societária em nome da (s) pessoa (a) 

física (s) e/ou jurídica (s) SOCIAIS da licitante.  

9.2.6 Certidão de inteiro teor, emitida pela junta comercial da sede da licitante, devidamente 

atualizada;  

9.2.7 Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no máximo 90 

(noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes; 

9.3 A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada, mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 
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9.3.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do 

respectivo Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Receita Federal; 

9.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

9.3.3 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal e relativa à Seguridade 

Social com a apresentação da Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, 

com efeitos de negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União. Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 1.751, de 02/10/2014; 

9.3.4 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da 

Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo 

ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais; 

9.3.5 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da 

Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicílio ou sede da licitante e do licitador.  

9.3.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS, 

através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa 

Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por Lei; 

9.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva, com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei No 

5.452, de 1o de maio de 1943 e (Inciso incluído pela Lei 12.440 de 2011) www.tst.gov.br, em 

conjunto com a certidão de ações trabalhistas de jurisdição do estado da sede da licitante;  

9.3.8 Certidão (Nada Consta) de Distribuição Cíveis e Criminais originária do estado de 

origem do participante através do site: (portal.trf1.jus.br/sjxx/);  

PARÁGRAFO ÚNICO – Para efeito da validade das certidões de regularidade fiscal, se outro 

prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 03 (três) 

meses entre a data de sua expedição e a data para entrega dos envelopes; 

 

9.4 A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada, mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 

9.4.1 Certidões Negativas de Falência e Concordata, expedidas pelo Cartório da 

Distribuição Judicial da localidade onde a empresa tem sua sede ou através da Internet, 

expedidas até 30 (trinta) dias, antes da data de entrega dos envelopes. 

9.4.2 Certidão de falência ou recuperação judicial, expedidas pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica e do ente federal;  

9.4.3 Certidão indicativa dos cartórios de protestos e letras, distribuidores de títulos, falências 

e recuperação judicial existentes na sede do licitante, dentro do prazo de validade expresso 

na própria certidão;  

9.4.4 Certidão negativa de protestos, todas datadas dos últimos 30 (trinta) dias, ou que 

esteja datado dentro do prazo de validade.  

9.4.5 Comprovação do Capital Social ou Patrimônio líquido com o limite de no mínimo igual 

a 10% (dez por cento) do valor global estimado do item, apresentando Certidão expedida 

http://www.tst.gov.br/
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pela respectiva Junta Comercial, expedida nos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da 

entrega das propostas; 

9.4.6 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigível 

e apresentada, na forma, da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando 

encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como 

base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE 

INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou de outro indicador 

que o venha substituir. 

9.4.7 Com base nos dados constantes no Balanço Patrimonial, deverá ser feito o cálculo 

dos seguintes índices, os quais deverão estar devidamente aplicados em memorial de 

cálculos, e apresentados juntamente com Balanço Patrimonial devidamente assinado por 

Contador credenciado no Conselho Regional de Contabilidade (com firma reconhecida em 

cartório) e pelo titular da empresa ou seu representante legal: 

a) Comprovar o Índice de Liquidez Geral (ILG), igual ou superior a 1,0 (um), obtido a 

partir de dados do Balanço Anual, através da seguinte fórmula: 

 

ILG =  ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  PASSIVO 

CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 

b) Comprovar o Índice de Liquidez Corrente (ILC), igual ou superior a 1,0 (um), obtido a 

partir de dados do Balanço anual, através da seguinte fórmula: 

 

ILC =  ATIVO CIRCULANTE  PASSIVO CIRCULANTE 

 

c) Comprovar o Grau de Endividamento Geral (GEG), igual ou inferior a 1 (um), obtido a 

partir de dados do balanço, através da seguinte fórmula: 

 

GEG = PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

ATIVO TOTAL 

 

d) Comprovar o Grau de Endividamento Corrente (GEC), igual ou inferior a 1 (um), 

obtido a partir de dados do balanço, através da seguinte fórmula: 

 

GEG =  PASSIVO CIRCULANTE  PATRIMÔNIO LÍQUIDO + RESULTADO 

EXERCÍCIO FUTURO 

 

Observações: Serão considerados e aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 

I. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 – Lei das 

Sociedades Anônimas: Publicados em Diário Oficial; ou publicados em jornal de grande 

circulação; ou Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante. 

II. Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia do livro Diário, 

inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta 
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Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou Fotocópia do 

Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

III. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 123, de 05 de dezembro de 

2006 e atualizada pela Lei nº 147/2014, – Lei das Microempresas e das Empresas de 

Pequeno Porte “SIMPLES”: Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de 

Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou Fotocópia do balanço e das 

demonstrações contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da licitante. 

IV. Sociedade criada no exercício em curso: Fotocópias do Balanço de Abertura, 

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante 

juntamente com sua abertura. 

V. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 

contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional 

de Contabilidade. 

9.4.8 – Dispensar o MEI da apresentação do balanço. A fundamentação desta tese é a de 

que os MEIs estão dispensados de manter contabilidade formal, não possuindo livro diário ou 

livro caixa e a exigência de balanço imputaria ônus excessivo ao microempresário. Ademais, 

estariam os MEIs desobrigados de produzir balanço patrimonial, conforme o § 2º do art. 

1.179 do Código Civil. 

9.4.9 - As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar o Extrato do 

Simples Nacional acompanhado do Recibo de Transmissão referente ao exercício do ano 

anterior conforme o Balanço apresentado para conferência do Faturamento bruto mensal e 

acumulado dos últimos 12 (doze) meses para correto correta análise dos valores declarados 

no Balanço Patrimonial, a não apresentação desclassifica por não aferição dos valores 

corretos dos impostos devidos. Este Extrato deverá ser entregue juntamente com item C 

(Balanço Patrimonial). 

9.4.10 - As empresas optantes pelo Lucro Presumido deverão apresentar o Recibo de 

Entrega de Escrituração Fiscal Digital (Imposto de Renda de Pessoa Física – ECF), 

contendo Recibo de Entrega do Livro, os Termos de Abertura, Encerramento acompanhado 

do Recibo de Transmissão referente ao exercício do ano anterior já exigidos em Lei e 

Específico para os optantes do Lucro Presumido: Bloco P Somente as páginas onde são 

exigidos todos os itens da DISCRIMINAÇÃO DA RECEITA BRUTA (linha 2 a 9) contidos nos 

Registros P200 e o item de RECEITAS DAS ATIVIDADES IMOBILIÁRIA TRIBUTADAS ELO 

RET (linha 16) contido no Registro P300, referentes cada trimestre do exercício fiscal, 

conforme informação do Registro P030, para conferência do Faturamento bruto mensal e 

acumulado dos últimos 12 (doze) meses para correto correta analise dos valores declarados 

no Balanço Patrimonial, a não apresentação desclassifica por não aferição dos valores 

corretos dos impostos devidos. Este Documento deverá ser entregue juntamente com item C 

(Balanço Patrimonial). 

 

9.5 - A QUALIFICAÇÃO TECNICA 

9.5.1 Atestado de Aptidão Técnica, para comprovar a sua efetiva execução, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o bom e regular fornecimento de 
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bens similares ao objeto deste Termo de Referência, em condições compatíveis de 

quantidade e prazos.  

9.5.2 Com a finalidade de tornar objetivo o julgamento da documentação de qualificação 

técnica, considera(m)-se compatível(eis) o(s) atestado(s) que expressamente certifique(m) 

que o licitante já forneceu pelo menos 70% (setenta porcento) do objeto específico desta 

licitação. O licitante poderá apresentar tantos atestados de aptidão técnica julgar 

necessários. 

9.5.3 No caso de pessoa jurídica de direito público, o(s) atestado(s) deverá(ão) ser 

assinado(s) pelo titular da pasta ou pelo responsável do setor competente do órgão. Para 

pessoa jurídica de direito privado, o(s) atestado(s) deverá(ão) ser assinado(s) pelo 

representante legal. 

 

10 - DOS RECURSOS 

10.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

 10.3 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

10.4 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.5 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

10.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

11 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 

ao encerramento da etapa de lances. 
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11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

 

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.3 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

11.4 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

11.5 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 

poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora pelo Pregoeiro, 

ou, quando houver recurso, pela autoridade competente.  

 

12 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1 – Homologado o resultado da licitação, será celebrada a ata de Registro de Preços, que 

firmará o compromisso para a eventual e futura contratação entre as partes que terá validade 

de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação. 

12.2 - O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

12.3 - O proponente que, convocado para assinar a ata, deixar de fazê-lo no prazo fixado, 

dela será excluído, sem prejuízo das penalidades estipulados no item XIX deste edital. 

12.2 A licitante deverá fazer-se representar por profissional devidamente habilitado, 

inclusive autorizado a firmar em seu nome a assinatura da referida Ata. A efetivação da Ata 

de Registro de Preços dar-se-á no recinto da Secretaria Municipal de Educação, localizada 

na Rua Pedro Ladislau, Nº xxxx, Bairro Comercial, Vitória do Jari-AP.  

12.4 - Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de 

discordância ou inconformismo a quaisquer tópicos do instrumento que aqui se trata, 

guardem absoluta conformidade com sua minuta, em expressão e substância. 

12.5 - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, a Administração, 

sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 

licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

13 - DO REAJUSTAMENTO E DO REEQUILÍBRIO 

13.1 É vedado qualquer reajuste de preços pelo período de 12 meses, com fulcro na Lei nº 

10.192 de 14/02/2001, exceto por força de legislação ulterior que o permita, porém, poderá 

haver revisão, repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro. 

14.2 A revisão de valores, para majorar ou diminuir, poderá ocorrer de ofício ou a pedido da 

licitante signatária do contrato, nas seguintes condições: 

13.1.1 Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial da proposta, 

nos termos do art. 65, II “d” e § 2°, da Lei n° 8.666/93, desde que demonstrado, por parte da 
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licitante contratada, alteração substancial nos preços praticados no mercado, por motivo de 

força maior, caso fortuito, fato do príncipe e/ou fato da administração, desde que 

imprevisíveis ou de difícil previsão. 

13.1.2 Para diminuir, quando a Administração verificar que o preço contratado se encontra 

substancialmente superior ao praticado no mercado. 

13.1.3 Acaso a CONTRATADA verifique a necessidade de manter o equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contrato, na hipótese de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, deverá ser apresentado os documentos listados abaixo no 

Setor de Protocolo desta Municipalidade: 

13.1.3.1 Ofício da contratada, para cada CNPJ da contratante, descrevendo os motivos 

que ensejam o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, contendo tabelas de 

preços, comparativo de valores e uma breve planilha de composição de custos; 

13.1.3.2 Cópia das Notas Fiscais da compra, emitida em favor da requerente, com data 

igual ou anterior à formulação da proposta de preços, bem como dos meses subsequentes 

até a data da emissão do ofício que se trata o subitem 13.2.3.1, com vistas a 

CONTRATANTE aferir a evolução dos preços do período ora contratado. 

13.1.3.3 Acaso entenda pertinente, a CONTRATANTE poderá solicitar outros 

documentos para comprovação do desequilíbrio ora informado pela CONTRATADA. 

13.1.3.4 A Secretaria Municipal de Educação e Fundo Municipal de Educação não 

reconhecerá qualquer pedido de revisão de preços, acaso não seja apresentado conforme 

solicitado no subitem 13 deste Edital, e quando reconhecido, será concedido a partir da data 

do pedido protocolado junto ao órgão demandante desta licitação;  

 

14 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

14.1 O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 73, inciso II, alíneas “a” e “b”, da 

Lei 8.666/93, com alterações posteriores e nos termos fixados no Anexo II, observando-se a 

sua conformidade com as previsões deste Instrumento Convocatório.  

14.2 A execução do objeto será fiscalizada pela Secretaria solicitante, com autoridade 

para exercer, em nome do Município, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e 

fiscalização objeto do contrato. 

14.3 Nos termos do artigo 67, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, a Secretaria Municipal de 

Educação e Fundo Municipal de Educação de Vitória do Jari-AP, designará um fiscal do 

contrato, pertencente a Secretaria, para acompanhar e fiscalizar a execução do mesmo, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

 

15 – DAS OBRIGAÇÕES DO(S) LICITANTE(S) REGISTRADOS.  

15.1 – Compete aos licitantes registrados envidar todo o empenho e a dedicação 

necessários o fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, e ainda a: 

15.1.1 - Assinar a Ata de Registro de Preços; 

15.1.2 - Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições 

contidas no Termo de Referência, do Edital e da Ata de Registro de Preços; 

15.1.3 - Entregar os bens ou executar os serviços no(s) prazo(s) máximo(s) determinado(s) 

no Termo de Referência – Anexo II, deste Edital; 
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15.1.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do 

objeto deste Edital e seus Anexos, em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções 

resultantes dos produtos empregados ou da execução de serviços; 

15.1.5 - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Prefeitura ou a 

terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

15.1.6 - Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, 

sejam fabricantes, representantes, concessionárias ou técnicas; 

15.1.7 - Manter-se durante toda a execução do objeto da presente licitação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Edital e seus Anexos; 

15.1.8 - Informar à Prefeitura a ocorrência de fatos que possam interferir direta ou 

indiretamente na regularidade do fornecimento. 

15.1.9 – As determinações aqui não expressas como obrigação da empresa registrada, 

poderão estar contidas no Termo de Referencia deste edital (anexo II) e deverão ser 

cumpridas de acordo com o descrito no mesmo.  

 

16 – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

16.1 – Compete à Secretaria Municipal de Educação e Fundo Municipal de Educação 

de Vitória do Jari-AP 

16.1.1 – A prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de 

Preços; 

16.1.2 – Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro 

de Preços, conforme modelo Anexo – VIII; 

16.1.3 – Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que 

solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, 

obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos; 

16.1.4 – Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços 

registrados; 

16.1.5 – Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de 

Preços; 

16.1.6 – Proporcionar, todas as facilidades indispensáveis à boa execução do(s) 

fornecimento(s); 

16.1.7 – Indicar o gestor do contrato. 

16.1.8 - As determinações aqui não expressas como obrigação da empresa registrada, 

poderão estar contidas no Termo de Referência deste edital (anexo II) e deverão ser 

cumpridas de acordo com o descrito no mesmo. 

 

17 – CONDIÇÕES, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

17.1 - O prazo de entrega dos equipamentos deverá ser de, no máximo 10 (dez) dias 

corridos, contados a partir da data do recebimento da ordem de compra ou Nota de 

Empenho pela Contratada. 

17.2. O local da entrega deverá ser no almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação 

cito na Rua Pedro Ladislau, nº 3660, Bairro Prainha, devendo os equipamentos serem 



Rua Pedro Ladislau, Nº 3215, Bairro Comercial 

Vitória do Jari-AP 

 

 

                                                   
 ESTADO DO AMAPA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORIA DO JARI 
SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO - SEMED 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO COMPRAS OBRAS E SERVIÇOS/SEMED/PMVJ 

 

 

 

 

 

entregues de acordo com indicações, observadas as disposições do respectivo Termo de 

Referência. 

17.3 A Contratada deverá estar apta a fornecer o produto imediatamente após a assinatura 

do contrato ou instrumento hábil com a devida publicidade.  

 

18 – DO PAGAMENTO  

18.1 - O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias após a manifestação favorável do 

Setor fiscalizante na Nota Fiscal Eletrônica (NFe) apresentada, ficando assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação. 

18.1.1- Para a aquisição de bens a NFe deverá ser emitida em acordo com o estabelecido 

no protocolo ICMS nº 1 de 03/02/2011. 

18.1.2 – Os pagamentos serão realizados mediante procedimento bancário, em conta do 

fornecedor contratado. 

18.2 - Havendo erro na NFe ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da 

NFe será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias a sua 

correção.   

18.3 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades 

contratuais.  

18.4 - As determinações aqui não expressas, poderão estar contidas no Termo de 

Referência deste edital (anexo II) e deverão ser cumpridas de acordo com o descrito no 

mesmo.  

 

 

19 – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

20.1 – A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida e/ou suprimida dentro dos 

limites previstos no § 1º do artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, podendo a supressão exceder tal 

limite, nos termos do § 2º, inciso II do mesmo artigo. 

 

20- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS  

20.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Municipal, pelo prazo de 

até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 

cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta: 

a) Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços 

b) Não entregar a documentação exigida no edital; 

c) Apresentar documentação falsa; 

d) Causar o atraso na execução do objeto; 

e) Não mantiver a proposta; 

f) Falhar na execução da Ata de Registro de Preço; 

g) Fraudar a execução da Ata de Registro de Preço; 

h) Comportar-se de modo inidôneo; 

i) Declarar informações falsas; e 

j) Cometer fraude fiscal. 

20.2 Entende-se por falhar a execução do contrato, o retardamento da execução do objeto 

qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento da licitação, 
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inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital, que evidencie tentativa 

de indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do contrato ou da ata de registro 

de preços. 

20.3 Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste Pregão ou 

comprovada a prática de fraude de qualquer espécie, em relação ao objeto desta licitação, a 

Administração Municipal poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar, 

cumulativa ou isoladamente e observado o princípio da proporcionalidade, as seguintes 

sanções: 

20.3.1 Multa de 1% (um) a 10% (dez por cento) do valor da Nota de empenho em caso de 

atraso e interrupção da prestação dos serviços ora contratados: 

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa diária de 1%; 

b) Atraso de 06 a 10 dias: multa diária de 3%; 

c) Atraso de 10 a 15 dias: multa diária de 5%; 

d) Atraso de 15 a 20 dias: multa diária de 8%; 

e) Atraso acima de 20 dias: multa diária de 10%. 

20.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação. 

20.5 A licitante que apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação 

exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 

proposta, não celebrar o contrato, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se 

de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 

contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 

20.6 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 

05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo o Município através da Secretaria 

competente, descontar de eventuais pagamentos devidos à licitante, cobrar administrativa ou 

judicialmente, pelo processo de execução fiscal, com os respectivos encargos previsto em 

lei. 

20.7 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da respectiva ciência. 

20.8 Se o motivo da inexecução das obrigações ocorrer por comprovado impedimento ou 

de reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Órgão, a CONTRATADA 

ficará isenta das penalidades mencionadas. 

 

21 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

21.1 Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, não há previsão de dotação 

orçamentária. Cada órgão ou entidade, quando vier aderir á futura Ata de Registro de 

Preços, informará a dotação orçamentária a ser utilizada no momento da contratação. 

 

22 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

22.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do sistema no site 

https://www.licitanet.com.br/processos.html. 
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22.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data 

de recebimento da impugnação. 

22.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

22.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, deverão ser realizados por forma eletrônica através do sistema. 

22.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

22.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

22.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

22.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

23 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horário 

de expediente na Administração. 

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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23.10 O        Edital está     disponibilizado,         na       íntegra, no endereço eletrônico, 

https://www.vitoriadojari.ap.gov.br/licitações-e-contratos,  www.licitanet.com.br, e também 

poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Pedro Ladislau, Nº 3215, Bairro Comercial,  

nos dias úteis, no horário das 08 horas às 11h45min, mesmo endereço e período no qual os 

autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.11 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 

desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das 

sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 

23.12 Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido. 

23.13 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o(a) 

Pregoeiro(a) poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de 

profissionais especializados. 

23.14 Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares 

entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em 

outro será considerado especificado e válido. 

23.15 O(a) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá adotar medidas 

saneadoras, durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na 

documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a 

promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do 

processo, conforme disposto no § 3°, do art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93.  

23.16 O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 

inabilitação do licitante. 

23.17 As decisões do(a) Pregoeiro(a) serão publicadas no Diário Oficial do Município e 

divulgadas no portal de transparência: https://www.vitoriadojari.ap.gov.br.  

23.18 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos 

e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a 

matéria. 

23.19 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a 

Secretaria Municipal de Educação e Fundo Municipal de Educação de Vitória do Jari-AP,  

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 

superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, 

mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos 

licitantes. 

23.20 Para atender a seus interesses, a Secretaria Municipal de Educação e Fundo 

Municipal de Educação de Vitória do Jari-AP, poderá alterar quantitativos, sem que isto 

implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no § 

1º do art. 65, da Lei Federal n 8.666/93. 

23.21 A Secretaria Municipal de Educação e Fundo Municipal de Saúde de Vitória do Jari 

poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para recebimento 

das propostas ou para sua abertura. 

23.22 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 

Edital será o da Comarca Vitória do Jari-AP.   

23.23 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

https://www.vitoriadojari.ap.gov.br/licitações-e-contratos
https://www.vitoriadojari.ap.gov.br/
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•  ANEXO I - Recibo de Retirada do Edital 

•  ANEXO II – Termo de Referência. 

•  ANEXO III – Modelo de Credenciamento. 

•  ANEXO IV – Modelo de Declaração Relativa à Habilitação. 

•  ANEXO V – Modelo de Declaração Relativa a Dispositivo Constitucional. 

•  ANEXO VI – Modelo de Proposta de Preços. 

•  ANEXO VII – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 

•  ANEXO VIII – Minuta Da Ata de Registro de Preços 

•  ANEXO IX – Minuta Do Contrato 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Benedita do S. Balieiro Leão 

Pregoeira/SEMED 

Dec. 020/2022-GAB/PMVJ 
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ANEXO I 

 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 012/2022 CPLCSO/SEMED/PMVJ 
 

   

RAZÃO SOCIAL:  

 

   

CNPJ:  

   

INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

   

   

ENDEREÇO:  

 

   

BAIRRO:  

 
CEP:  

   

CIDADE:  

 
ESTADO:  

   

TELEFONE (COM DDD):  

 
FAX (se houver):  

   

E-MAIL:  

 

   

NOME DO REPRESENTANTE:  

 
DATA:  

   

ASSINATURA:  
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ANEXO II 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

ANEXO A PARTE 
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ANEXO III 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

Pelo     presente     a     empresa _______________________________ ,     situada     

na______________________________________________________________CNPJ   nº 

________________________ ,   através   de   seu 

__________________________________________, outorga ao senhor 

___________________________ , CPF nº 

______________________________________, amplos poderes para representá-la junto a 

Secretaria Municipal de Educação e Fundo Municipal de Educação de Vitória do Jari-AP, no 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2022-CPLCOS/SEMED/PMVJ, inclusive para interpor ou 

desistir de recursos, receberem citações, intimações, responder administrativa e 

judicialmente por seus atos, formular ofertas e lances de preços, enfim, praticar todos os atos 

pertinentes ao certame, em nome do proponente. 

 

 

 

  ____________________,_______de _________________de______________ . 

 

 

 

 

 

Assinatura e identificação do declarante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Rua Pedro Ladislau, Nº 3215, Bairro Comercial 

Vitória do Jari-AP 

 

 

                                                   
 ESTADO DO AMAPA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORIA DO JARI 
SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO - SEMED 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO COMPRAS OBRAS E SERVIÇOS/SEMED/PMVJ 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 

(EM ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002) 

 

 

A empresa _________________________, inscrita no CNPJ sob o 

nº ______________________, sediada ___________________________, DECLARA, que 

cumpre plenamente os requisitos exigidos para sua habilitação, conforme prescreve o inciso 

VII, do artigo 4º, da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, referente ao PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 012/2022-CPLCOS/SEMED/PMVJ, estando ciente das penalidades 

aplicáveis nos casos de descumprimento. 

 

 

 

_________________,________de______________________de____________ . 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura e identificação do declarante 
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ANEXO V 

 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA  

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 

 

A    empresa    .............................................................................................,    inscrita    no    
CNPJ nº    .............................,     por    intermédio    de    seu     representante     legal    o     
(a)    senhor (a)   .......................................................................,   Portador   (a)   da   Carteira   
de   identidade nº ........................ e do CPF nº , DECLARA, para fins do disposto no inc. 
V do art. 27 da lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 
outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 
 
 
 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, nas condições de aprendiz (   ). 

 

 

 

, de de . 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura e identificação do declarante 



Rua Pedro Ladislau, Nº 3215, Bairro Comercial 

Vitória do Jari-AP 

 

 

                                                   
 ESTADO DO AMAPA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORIA DO JARI 
SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO - SEMED 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO COMPRAS OBRAS E SERVIÇOS/SEMED/PMVJ 

 

 

 

 

 

ANEXO VI 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL 
 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
VITÓRIA DO JARI-AP 
Rua Pedro Ladislau, Nº 3215, Bairro Comercial, Vitória do Jari-AP 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2022-CPLCOS/SEMED/PMVJ 

 

Nº OBJETO VALOR UNT VALOR TOTAL 

    

    

       
VALOR UNITRÁRIO  XXXXXXX  
VALOR GLOBAL POR EXTENSO DO LOTE XXXXXXXXX 
 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA VALOR GLOBAL POR EXTENSO 
 
 

Manteremos válida a Proposta pelo prazo de 90 (noventa) dias consecutivos, contados da 
data de abertura da licitação, aceitando que, ocorrendo RECURSO contra classificação ou 
desclassificação, habilitação ou inabilitação de licitante e suas eventuais impugnações, bem 
como de julgamento das propostas comerciais e de suas eventuais impugnações, durante o 
período de seus respectivos julgamentos, o prazo de validade da proposta comercial não 
correrá, tendo em vista o efeito suspensivo desses recursos. 

 
Utilizaremos os meios, equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem 
necessários à perfeita execução do Contrato, de acordo com as exigências do Edital e seus 
anexos, bem como da fiscalização da secretaria Municipal de Educação e Fundo Municipal 
de Educação de Vitória do Jari.  

 
Assumimos responsabilidade pela Prestação dos Serviços cotados e classificados, com o 
devido controle de qualidade necessário, conforme exigências editalícias.  

 
Declaramos sob as penas da lei que não há nos quadros de nossa empresa, servidor ou 
dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do Art. 
9º, inciso III, da Lei 8.666/93. Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como aceitamos todas as obrigações 
e responsabilidades especificadas no Edital, Termo de Referência (Projeto Básico) e na Ata 
de Registro de Preço. 

  
 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como impostos, taxas ou quaisquer 
outros encargos que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos 
em virtude de expectativa inflacionária, e deduzidos os descontos eventualmente 
concedidos. 

 
Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a disponibilizar o objeto 
licitado e solicitado no prazo de 10 (DEZ) dias, contados a partir da assinatura da Ata de 
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Registro de Preço, derivada deste processo. Para fins de posterior pagamento, fornecemos 
os seguintes dados: 

 
 

Valor Total: R$ ________________________________ (por extenso). 
Prazo de validade da Proposta: 60 (sessenta) dias (conforme disposições legais); 
DA FORMA, PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO: Concordamos com aqueles estabelecidos 
no anexo II – Termo de Referência do Edital.  

 
Atenciosamente, 

 

NOME DA EMPRESA 

ASSINATURA (S) DO (S) REPRESENTANTE (S) LEGAL (IS) DA EMPRESA 

Pessoas, endereço, e-mail e telefone para contato 
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ANEXO VII 

 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 

 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº012/2022 – CPLCOS/SEMED/PMVJ 
 
 
 _________________________________, representante devidamente constituído     da     empresa 
____________________________, doravante denominado licitante, para fins do disposto no Edital, declaro, sob 
as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
a) A   proposta    anexa    foi    elaborada    de    maneira    independente    pela    empresa 
__________________________________________________________________, e que o conteúdo da 
proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação nº 012/2022-CPLCOS/SEMED/PMVJ, na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da licitação nº 012/2022-CPLCOS/SEMED/PMVJ, na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato licitação nº 012/2022-CPLCOS/SEMED/PMVJ, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO quanto a participar ou não da referida licitação; 
 
d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado 
a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação nº 012/2022-
CPLCOS/SEMED/PMVJ na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO antes da adjudicação do objeto da referida 
licitação; 
 
e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, 
discutido com ou recebido de qualquer integrante da SEMED-VJ antes da abertura oficial das propostas; e 
 
15 Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 
 
   
 
____________________,_________de___________________________de____________ 
 
 . 
 
 
 

Assinatura e identificação do declarante 
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ANEXO VIII 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

PREGÃO ELETRONICO SRP nº 012/2022-CPLCOS/SEMED/PMVJ 
PROCESSO nº. XXX-GAAD/SEMED/PMVJ 

 

(UMA ATA PARA CADA FORNECEDOR) 
  

  A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Pedro Ladislau da Silveira, nº 3660, bairro 
Prainha, Vitória do Jari - AP, inscrito no CNPJ sob o nº 30.144.641/0001-80, representada neste ato 
pela Secretária Municipal de Educação, a Senhora. Antônio Waldez Lima de Souza, brasileira, 
Casada, Professora Municipal, portador de identidade nº198628 Politec/AP, inscrito no CPF 
nº.891.117.452-15, residente e domiciliado na AV Magalhães  nº 794, Bairro: Cidade Livre, Município de 
Vitória do Jari/AP, representado Pelo Gerente de Assessoria Administrativa Rose Caroline Sousa de 
Souza, brasileiro, Solteira, RG nº 121284 SIAC/AP, CPF/MF nº 894.436.672-15 - residente e 
domiciliada na Rua do Jiló, nº 299, bairro Prainha, Cidade Vitória do Jari, Estado do Amapá, doravante 
denominada ORGÃO GERENCIADOR e do outro lado a empresa................., CNPJ nº ....., Inscrição 
Estadual n° ........, com sede à ....., , Conta nº...., Banco ...., Ag. ....., adjudicatária do fornecimento 
abaixo indicado no PROCESSO nº xxxxx/2022-GAAD-SEMED/FME/PMVJ- PREGÃO ELETRONICO 
(SRP) nº0xx/2022-CPLCSO/SEMED//PMVJ,, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) .............,CPF nº ...., 
CI nº....., residente à....., doravante denominada DETENTOR DA ATA, têm entre si, justo e avançado a 
presente Ata que, quando publicada, terá efeito de compromisso de fornecimento de materiais, nos 
termos da Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto nº 3.931/2001, Decreto nº 5.450/2005, Decreto nº 
3.555/2000, Decreto nº. 4.342/2002, Decreto nº 7.892/2013, com as alterações do Decreto nº 
8.250/2014, Decreto Municipal nº 004/2015, LC nº. 123/2006, alterada pelas LC Nos. 128/2008, 
147/2014, 155/2016 e Decreto 8.538/2015, Lei Municipal 261/2011 e, subsidiariamente, pela Lei 
Federal n° 8.666/1993, e alterações posteriores, observadas as condições estabelecidas no ato 
convocatório e as seguintes:  
 

CLÀUSULA PRIMEIRA: OBJETO:  
   
  1.1 Expediente O objeto desta Ata é o registro dos preços para   
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxx,  conforme condições, quantidades e especificações constantes do Termo de 
Referência – e Edital de licitação do PREGÃO ELETRONICO Nº012/2022-CPLCSO-SEMED-
FME/PMVJ. 
  
  1.2 Os preços do DETENTOR DA ATA, constantes desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - 
ARP, ficam declarados registrados para fins de cumprimento deste instrumento. 
   
  1.3 A existência de preços registrados não obriga os órgãos participantes a firmarem as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhes facultado a utilização de outras licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 
  1.4 Fica o DETENTOR DA ATA obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas os 
acréscimos que se fizerem necessários nas aquisições, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial 
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CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, até XX de 
xxxxxxxxx de 2023, cujo termo inicial será a contar do ATO HOMOLOGATÓRIO do certame, ocorrido 
em ....../............/.......  seguido da data de sua publicação, permanecendo em vigor os mesmos preços e 
condições observados no PREGÃO ELETRONICO (SRP) nº 012/2022-CPLCSO-SEMED-FME/PMVJ. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES: 
 
  3.1 Integram o presente Registro de Preços da Secretaria Municipal de Educação e Fundo 
Municipal de Educação-PMVJ, como ÓRGÃO GERENCIADOR. Respeitadas as disposições legais 
vigentes, poderão também integrar extraordinariamente, outras Prefeituras e Câmaras Municipais. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
  4.1 O valor da presente Ata, correspondente ao objeto previsto na Cláusula Primeira, perfaz um 
valor total estimado de R$ xxxxxxxxxxxx, conforme tabela abaixo: 
 

Nº DESCRIÇÃO UND QUANT. ANUAL 

01 XXXXXXXXXXXXX XXXX XXXXX 

02 XXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXX XXXXXXXXX 

03 XXXXXXXXXXXXXXXX XXXXX XXXX 

04 XXXXXXXXXXXXX XXXXX XXXXX 

 
           4.2 Os preços dos objetos deverão ser aqueles praticados para a compra do tipo à vista. 
 
  4.3 O pagamento será efetuado até o 13º (trigésimo) dia útil, após o atesto da fatura/nota fiscal 
pela equipe da Secretaria Municipal de Educação e Fundo Municipal de Educação/PMVJ, contendo 
seu endereço, seu CNPJ e, o número de Conta Corrente da Contratada, número da Agência e Banco 
do DETENTOR DA ATA, descrição do Objeto contratado, após a conferência e atesto da fiscalização 
estando de acordo com os materiais entregues, deverá ser encaminhado ao Setor Secretaria Municipal 
de Educação e Fundo Municipal de Educação/PMVJ, para emissão de empenho acompanhado dos 
seguintes documentos atualizados: Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – INSS 
(Certidão Negativa de Débito - CND), Fundo de Garantia por Tempo de Produto – FGTS (Certificado de 
Regularidade do FGTS - CRF), Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal através de 
certidão expedida pela Secretaria da Receita Federal, Prova de regularidade para com a Fazenda do 
Estado ou Distrito Federal, Certidão Negativa de Tributos Municipais expedidas pela sede do domicílio 
da empresa contratada e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, devendo o pagamento 
ser efetuado em moeda corrente nacional, por intermédio de Ordem Bancária ou de cheque nominal ao 
representante do DETENTOR DA ATA, e de acordo com o previsto no Edital do PREGÃO 
ELETRONICO Nº012/2022-CPLCSO-SEMED-FME/PMVJ, obedecendo-se a dotação orçamentária 
para o Orçamento Municipal Vigente. 
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4.3.1 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pelo próprio DETENTOR DA ATA, obrigatoriamente com o 
número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ apresentado nos documentos da 
proposta e neste CONTRATO, não se admitindo Nota Fiscal/Fatura emitida com outros CNPJ, mesmo 
aqueles de filiais ou da matriz. 
 
4.3.2 A fatura que for apresentada com erro será devolvida ao DETENTOR DA ATA para retificação e 
reapresentação, acrescentando-se, no prazo fixado acima, os dias que se passarem entre a data da 
devolução e a da reapresentação. 
 
4.3.3 Quando do pagamento será feita a verificação da regularidade do DETENTOR DA ATA, sendo 
que, estando a mesma em situação irregular, o pagamento será suspenso até a devida regularização, 
sem que tal situação venha caracterizar atraso. 
 
4.3.4 Nenhum pagamento será realizado se constatada que as entregas estão em desacordo com o 
DETENTOR DA ATA. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS: 
  
5.1 A dotação orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado está prevista e indicada no 
processo pelas áreas competentes a Secretaria Municipal de Educação e Fundo Municipal de 
Educação/PMVJ, sob as rubricas, e as dotações correspondentes para 2022. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO: 
 
6.1 Durante a validade do registro, o DETENTOR DA ATA poderá ser convidada pelos órgãos 
integrantes a firmar contratações de fornecimento do objeto licitado. 
   
6.2 A efetivação da contratação de fornecimento se caracterizará pela assinatura de termo de contrato 
ou pelo simples recebimento pelo fornecedor da Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento 
emitida pelo órgão requisitante do objeto. 
 
6.3 A recusa em assinar o contrato ou em receber a Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento 
correspondente, implicará na inexecução total do compromisso assumido, sujeitando-se o contratado à 
aplicação das sanções previstas nesta Ata e no Edital do PREGÃO ELETRONICO (SRP) nº. 0102022-
CPLCOS-SEMED-FME/PMVJ. 
  
6.4 Os compromissos contratuais firmados entre as empresas vencedoras e os órgãos integrantes do 
Registro de Preços serão: o Edital e seus anexos, a documentação apresentada pelo Licitante, a Ata 
de Registro de Preços, a Autorização de Fornecimento - AF e a Nota de Empenho emitida em favor do 
mesmo, independentemente de outras transcrições. 
 

 
CLAUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÃO DA ATA: 
 
7.1 Esta Ata poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas na legislação.  
 

CLAUSULA OITAVA - REVISÃO DE PREÇOS: 
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8.1   Nas hipóteses previstas no Artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666/93, o órgão gerenciador 
poderá promover o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante solicitação fundamentada e 
aceita pela Administração. 
 
8.2 No caso de solicitação de revisão de preço por parte do DETENTOR DA ATA, o mesmo deverá 
demonstrar de forma clara, por intermédio de planilhas de custo, a composição do novo preço. Na 
análise da solicitação, dentre outros critérios, o Órgão Gerenciador adotará, além de ampla pesquisa 
de preços em empresas de reconhecido porte mercantil, índices setoriais adotados pelo Governo 
Federal. 
 
8.3 Na ocasião do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior ao preço 
praticado no mercado o ORGÃO GERENCIADOR deverá: convocar o DETENTOR DA ATA visando à 
negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado; frustrada a 
negociação, o DETENTOR DA ATA será liberada do compromisso assumido; e convocar o próximo 
melhor classificado no certame PE (SRP) nº 010/2022-CPLCSO-SEMED-FME/PMVJ, visando igual 
oportunidade de negociação. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e 
o DETENTOR DA ATA, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o ORGÃO GERENCIADORA poderá liberar o DETENTOR DA ATA do compromisso 
assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido do produto; e convocar os demais 
DETENTORES DA ATA visando igual oportunidade de negociação. Não havendo êxito nas 
negociações, o GERENCIADOR DA ATA poderá proceder ao cancelamento do registro do DETENTOR 
DA ATA, quando for o caso, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa.  
 
8.4 Não serão concedidas revisões de preços sobre as parcelas do objeto já contratadas ou 
empenhadas, conforme Artigo 12, § 3º, inciso I do Decreto nº 3.931 de 19 de setembro de 2001. 
 
8.5 Sendo julgada procedente a revisão serão mantidos o mesmo percentual diferencial entre os 
preços de mercado e os propostos pelo licitante à época da realização deste certame licitatório. 
 
8.6 A deliberação de deferimento ou indeferimento do pedido será divulgada em até 15 (quinze) dias. 
Nesse período, é vedado à contratada interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do 
processo de revisão de preços. 
 

CLÁUSULA NONA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO: 
 
9.1 Os produtos serão entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação e Fundo 
Municipal de Educação/PMVJ, mediante requisição (AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO – AF) 
devidamente autorizada e em conformidade com a Nota de Empenho, tudo em conformidade ao Edital 
do PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº012/2022 CPLCSO-SEMED-FME/PMVJ, sem quaisquer ônus 
adicionais para a SEMED-FME/PMVJ, incluindo-se nos preços registrados todos os custos de 
transportes, carga e descarga, seguro de transporte dos veículos até o local de entrega, bem como 
testes de campo, leis sociais, tributos e quaisquer outros encargos que incidam sobre os bens. 
 
9.2 O DETENTOR DA ATA obriga-se a entregar os objetos desta Ata, em conformidade com as 
especificações descritas na sua Proposta apresentada, sendo de sua inteira responsabilidade a 
substituição do mesmo, no prazo de 48h (quarenta e horas), caso não esteja em conformidade com as 
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referidas especificações, ficando a ORGÃO GERENCIADOR com o direito de rejeitar no todo ou em 
parte os materiais entregues;  
 
9.3 O recebimento se efetivará nos seguintes termos: 
  

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade com a especificação; 
 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade dos materiais e consequente aceitação 

pelo setor competente. 
 
 

CLAUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ATA:  
   
10.1 Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos em outras condições desta Ata, 
obriga-se ainda, o DETENTOR DA ATA: 
  

a) Fornecer os materiais, objeto desta Ata ora pactuada, rigorosamente de acordo com as 
especificações e quantitativos especificados na sua proposta; 

 
b) Empregar, para o fornecimento do material, pessoal preparado, bem como, fornecer ao 

CONTRATANTE somente os objetos descritos no Termo de Referência de boa qualidade; 
 

c) Caso haja interrupção ou atraso na entrega solicitada, o DETENTOR DA ATA entregará 
justificativa escrita em até 24 horas contadas do prazo de entrega. A justificativa será analisada pelo 
ORGÃO GERENCIADOR que tomará as providências necessárias para adequação da entrega dos 
materiais; os materiais serão entregues somente às pessoas credenciadas pelo ORGÃO 
GERENCIADOR, que procederá a conferência com base nas especificações do edital. Caso o objeto 
da entrega dos materiais esteja de acordo com o pedido, a nota fiscal será atestada; 
 

d) Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do 
fornecimento dos materiais, tais como: salários; seguros de acidente; taxas, impostos e contribuições; 
indenizações; e, outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 
 

e) Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Secretaria Municipal de 
Educação e Fundo Municipal de Educação/PMVJ, respeitando as normas e procedimentos de 
controle e acesso às dependências da Secretaria Municipal de Educação e Fundo Municipal de 
Educação/PMVJ, e/ou das unidades administrativas, porém sem qualquer vínculo empregatício 
com esta; 

 
f) Comunicar ao Gestor qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao fornecimento 

dos materiais e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 
 

g) Manter, durante o fornecimento, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 
 

h) Disponibilizar acesso através (AF), por meio de Ordem de Fornecimento da Secretaria 
Municipal de Educação e Fundo Municipal de Educação/PMVJ, permitindo e emissão de relatórios; 
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i) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o contrato 
decorrente deste processo, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio 
assentimento por escrito, do CONTRATANTE; 
 

j) atender às solicitações dos Fornecimento  com presteza e tempestividade; 
  

k) apresentar, quando da entrega da fatura para pagamento do material fornecido no mês, as 
certidões que atestem a sua regularidade fiscal, dentro de seus respectivos prazos de validade; 
 

l) todas as despesas relativas aos materiais, tais como fretes e/ou transportes, correrão às 
custas exclusivamente da licitante vencedora; 
 

m) indicar na nota fiscal/fatura descrição do objeto, número do certame licitatório e o número 
do item correspondente aos materiais entregues; 
 

n) responder pelos danos causados diretamente ao GERENCIADOR DA ATA, ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento exercido pelo GERENCIADOR DA ATA; 
 

o) responder por todas as despesas decorrentes de tributos de qualquer natureza, que incidam 
ou venham a incidir sobre a Ata, bem como as necessárias para a completa execução da mesma, 
exceto a publicação do seu extrato que será providenciada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR; 
 

p) manter, durante toda a vigência da Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO GERENCIADOR DA ATA: 
 
  11.1 obrigam-se a: 
 

a) Exercer o acompanhamento e a fiscalização da ata, de modo a garantir o fiel cumprimento 
da mesma, do instrumento convocatório da licitação e da proposta; 
  

b) Efetuar o recebimento de modo a garantir o fiel cumprimento do contido na proposta e no 
Edital; 
 

c) Efetuar o pagamento devido no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, abatidas 
multas, se houver; 
 

d) Providenciar a publicação resumida da Ata e seus aditamentos, por extrato, no Diário Oficial 
do Município de Vitória do Jari, e demais meios da imprensa oficial se necessário; 
  

e) Manter arquivado junto ao processo administrativo ao qual estará toda a documentação a 
ele referente.  
 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GERENCIAMENTO DA ATA: 
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12.1 O gerenciamento compreende o acompanhamento e a fiscalização da execução da Ata e será 
exercido pelos GERENCIADORES DA ATA.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CANCELAMENTO DE REGISTRO: 
 
13.1 O DETENTOR DA ATA terá seu registro cancelado pelo ORGÃO GERENCIADOR, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos:  

 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

  
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo máximo de 

03 dias úteis, contados da comunicação efetivada pelo ORGÃO GERENCADOR, sem justificativa 
aceitável; 
 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àquele 
praticado no mercado;  
 

 d)  estiver presentes razões de interesse público.  
 
PARAGRAFO PRIMEIRO: O DETENTOR DA ATA poderá requisitar, por escrito, o cancelamento do 
seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PENALIDADES ADMINISTRATIVAS: 
14.1 Caso o DETENTOR DA ATA convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar 
a ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal garantida o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a 
Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas nesta ata e das 
demais cominações legais; Pelo atraso, erro de execução, execução imperfeita, inexecução total ou 
parcial do contrato e o descumprimento de qualquer condição prevista neste Edital, o ORGÃO 
GERENCIADOR poderá, garantida a prévia defesa, aplicar, conforme o caso, as seguintes 
penalidades: 
 

I – advertência; 
 
II – multa na forma estabelecida no subitem 14.1; 
  
III – suspensão temporária de participar de processo licitatório e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, por um prazo não superior a 05 (cinco) anos;  
 
IV – declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
Autoridade que aplicou a penalidade. As penalidades previstas nos incisos I, III e IV poderão ser 
aplicadas juntamente com a prevista no inciso II, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, com 
regular processo administrativo, no prazo de cinco dias úteis, a contar da notificação. Será aplicada 
multa, sem prejuízo de indenizar o ORGÃO GERENCIADOR em perdas e danos, por I – Atraso na 
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entrega: 0,2% (dois décimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor global da proposta; II – 
Descumprimento de qualquer outra condição ajustada: 2% (dois por cento) sobre o valor global da 
proposta; III – Recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar e/ou retirar a Nota 
de Empenho, dentro do prazo estabelecido: 10% (dez por cento) do valor global da proposta. No caso 
de não recolhimento do valor da multa dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação 
para o pagamento, a importância será descontada automaticamente, ou ajuizada a dívida, consoante o 
§ 3º do art. 86 e § 1º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) 
ao mês; A adjudicatária ficará sujeita, ainda, às penalidades referidas nos incisos I e IV do artigo 87 da 
Lei nº 8.666/93, no que couber; Os atos administrativos de aplicação das sanções serão publicados 
resumidamente no Diário Oficial da Prefeitura Municipal de vitória do jari, e demais meio da imprensa 
oficial se necessário; exceto quando se tratar de advertência ou multa.  
 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO: 
 

  O Foro da Comarca de Vitória do Jari, Estado do Amapá é o competente para dirimir eventuais 
questões resultantes desta Ata ou de sua interpretação, com renúncia a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 
  
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES FINAIS:  
 
  O ORGÃO GERENCIADOR cabe o direito de revogar esta Ata por interesse pública, 
observando-se o disposto no art. 49 da Lei nº 8.666/93 e nesta Ata. Se qualquer das partes relevarem 
alguma eventual falta relacionada com a execução desta Ata, tal fato não significa liberação ou 
desoneração a quaisquer delas, para o cometimento de outras. Integra esta Ata, o PROCESSO 
nºxxxx/2022-GAA/SEMED-FME-PMVJ - Edital de PREGÃO ELETRONICO (SRP) nº 004/2022-
CPLCSO-SEMED-FME/PMVJ e a proposta do DETENTOR DA ATA para todos os fins de direito, 
independente de transcrição e seus anexos. Compete ao ORGÃO GERENCIADOR dirimir divergência, 
de qualquer natureza, entre os documentos integrantes desta Ata. E por estarem de perfeito acordo, 
firmam a presente Ata em 03 (quatro) vias, a qual lida e achada conforme, é assinada pelas partes na 
presença das testemunhas abaixo. 

Vitória do Jari/AP, .... de ...............................de 2022.  
ORGÃOS GERENCIADORES: 
 

Antônio Waldez Lima De Souza 
Secretário Municipal de Educação-FME/PMVJ. 

Decreto nº00xx/GAB-PMV 

 
Rose Caroline Sousa de Souza 

Gerente de Assessoria Administrativo 
Decreto n°1240/2021-GAB-PMVJ. 

DETENTOR DA ATA: 
_________________________________________ 

[inserir razão social da empresa] 
[inserir representante legal da empresa]  

DETENTOR DA ATA 
 
TESTEMUNHAS:  
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ANEXO IX 
MINUTA DO CONTRATO 

Contrato de fornecimento, que, entre si, 
celebram, de um lado, a Secretaria 
Municipal de Educação e Fundo Municipal 
de Educação-PMVJ (AP), e, do outro, 
__________________, na forma abaixo.    

  Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, A SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO E FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/PMVJ, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede na Pedro Ladislau da Silveira, nº 3660, bairro Prainha, Vitória do Jari - AP, inscrito no 
CNPJ sob o nº 30.144.641/0001-80, representada neste ato pela a Secretária Municipal de Educação-
FME/PMVJ, a Márcia Dias de Souza, brasileira, Casada, Professora Municipal, portador de identidade 
nº198628 Politec/AP, inscrito no CPF nº.891.117.452-15, residente e domiciliado na AV Magalhães  nº 
794, Bairro: Cidade Livre, Município de Vitória do Jari/AP, representado Pelo Gerente de Assessoria 
Administrativa Rose Caroline Sousa de Souza, brasileiro, Solteira, RG nº 121284 SIAC/AP, CPF/MF nº 
894.436.672-15 - residente e domiciliada na Rua do Jiló, nº 299, bairro Prainha, Cidade Vitória do Jari, 
Estado do Amapá, doravante denominada CONTRATANTE e do outro lado a empresa................., 
CNPJ nº ....., Inscrição Estadual n° ........, com sede à ....., , Conta nº...., Banco ...., Ag. ....., 
adjudicatária do fornecimento abaixo indicado no Processo nºxxx/2022-GAAD-SEMED-FME-PMVJ- 
Pregão Eletronico (SRP) nº012/2022- CPLCOS-SEMED-FME/PMVJ, neste ato representada pelo(a) 
Sr.(a) .............,CPF nº ...., CI nº....., residente à....., doravante denominada CONTRATADA, 
considerando o disposto na Lei nº 8.666/93 e na Lei nº 10.520/2002, bem como a homologação do 
Processo nº xxxxx/2021-GAA-SEMED-FME/PMVJ, Pregão Eletrônico nº 004/2022-CPLCOS-SEMED-
FME/PMVJ, em __ de ________ de 2022, têm, entre si, justo e acordado, o seguinte:  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
 

1.1 Constitui objeto do presente do: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1.2 1.2. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas 
condições e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizer 
nas compras de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e a 
supressão resultante de acordo celebrado entre as partes, na forma dos §§ 1. º e 2.º do art. 65 
da Lei 8.666/93.  

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 

  2.1 A CONTRATADA se obriga a: 
  
  a) Entregar o objeto descrito na Cláusula Primeira deste contrato, conforme requisição pela 
Secretaria Municipal de Educação e Fundo Municipal de Educação-PMVJ. 
  b) Assegurar a boa qualidade do fornecimento;  
   

  c) Assumir inteira responsabilidade Civil e Administrativa por danos e prejuízos causados por 
descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto deste edital;  
 

  d) Não transferir ou ceder o contrato a terceiros, no todo ou em parte; 
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d) Não caucionar ou utilizar o contrato a terceiros, no todo ou em partes;  
 

            f) Entregar os materiais licitados nos prazos previstos no presente Contrato e nas localidades 
determinadas na ordem de fornecimento; 
 

  g) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
mantidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

  h) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no presente licitação; 
 
  i) Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de 
empréstimos bancários ou descontos de duplicatas. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO. Ficará a cargo da CONTRATADA, todas as despesas e custos decorrentes da 
execução do contrato, bem como dos tributos, obrigações trabalhistas e sociais, seguros e todos os 
demais custos diretos e indiretos, necessários à execução do objeto desta Licitação.  
  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 

  3.1 O CONTRATANTE se obriga a:  
a) designar prepostos para fiscalizar, apontar falhas e atestar o recebimento do objeto;  
b) efetuar nos prazos indicados os pagamentos devidos à CONTRATADA; 
c) verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando inexatas e 

incorretas, ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a apresentação 
das novas faturas corretas; 
  

d) notificar por escrito, à CONTRATADA, quando da aplicação de multas previstas neste 
Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO  
 

  4.1 O valor do presente contrato é de XXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXX), constante da 
proposta integrante da licitação, aceito pela CONTRATANTE, entendido este como preço justo e 
suficiente para o Fornecimento, objeto deste instrumento. 
 

  4.2 Os pagamentos serão efetuados até o 15º(décimo quinto) dia após a entrega dos materiais 
após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo o fiscalizador competente.  
 
  4.3 Os pagamentos serão efetuados após atesto do setor competente e, dentro do cronograma 
de pagamento financeiro. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em 
plena vigência, da CND de INSS, da CRF de FGTS, da CNDT e das certidões de regularidade com as 
fazendas estadual, federal e municipal, sob pena de não pagamento. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no 
todo ou em parte, a tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as 
providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data 
de reapresentação da fatura, devidamente corrigida.  
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PARÁGRAFO SEGUNDO. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de preço. 
 

4.4 O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das situações 
previstas no art. 65 da Lei 8.666/93, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justificativa 
e autorização da autoridade competente, através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter 
eficácia, ser publicado em órgão de imprensa oficial.  
 

4.5 Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão efetuados e 
calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal.  
 

4.6 Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados 
pela variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de apresentação da 
proposta e o dia da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto. 
 

4.7 A empresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, 
acompanhado de requerimento. 
 

4.8 Em havendo prorrogação do contrato, após 12 meses de sua execução, os valores inicialmente 
contratados poderão sofrer reajustes tomando como base o Índice INPC –Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor.  
  

 

CLÁUSULA QUINTA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO  
 

5.1 O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou 
em parte, sob pena de imediata caducidade.  
5.2 A execução do contrato, decorrente da contratação tomando por base o edital do PREGÃO 
ELETRONICO (SRP) nº003/2022-CPLCOS-SEMED-FME/PMVJ, será feita exclusivamente com 
veículos de propriedade do licitante vencedor;  
  

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  
 

  6.1 A vigência deste Contrato será até XX/XX/2023.  
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 

7.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária 
 

Ord. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 
DISPOSIÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

AÇÃO NATUREZA 

1 
     xxxxxxxxxx 
 

xxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxx 

 Xxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxx 

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxx 

 xxxxxxxxxxxx  xxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxx 
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 Xxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxx xxxxxxxxx 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
   
  8.1 Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o 
devido processo legal, e sem que assista à contratado   direito a qualquer indenização, nas seguintes 
hipóteses:  
 

a) inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui 
estabelecidas; 
 

b) atraso no cumprimento das “ordens de fornecimentos; 
 

c) superveniência de incapacidade financeira da contratada devidamente comprovada; 
 

d) falência, liquidação judicial ou extrajudicial, ou concordata da contratada, requeridas ou 
decretadas; 
 

e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes. 
   

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada terá 
direito, apenas, ao pagamento, dos serviços efetivamente prestados e aceitos. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO. Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente 
de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo das sanções cabíveis nos casos 
enumerados nos arts. 78 e 80 da lei n.º 8.666/93, alterada pela lei n.º 8.883/94.  
  

CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIDADES  
 

9.1 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como qualquer dano 
causado à CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO.  
A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos, 
contribuições fiscais, para fiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes 
sobre a compra do material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, 
para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO.  
A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução 
do serviço, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa da 
CONTRATADA, devidamente apurados na forma da legislação vigente, quando comunicados à 
CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou por ordem expressa e 
escrita da CONTRATANTE. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO.  
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Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a CONTRATADA 
acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos, encargos, 
emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais não incidentes sobre a compra efetuada, tais valores 
serão imediatamente excluídos, com o reembolso do valor que porventura tenha sido pago à 
CONTRATADA.  
  

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES  
 

10.1 A adjudicatária CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e 
criminais, se for o caso, de acordo com a Lei 8.666/93, em sua atual redação, apurado em processo 
administrativo, garantido a ampla defesa e o contraditório constitucional: 
 

a) advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais 
haja concorrido. 
  

b) multas de até: 
  

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, 
até o trigésimo dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimento, limitadas a 20% do valor da 
fatura; 

 

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 
30 (trinta) dias, limitadas a 20% do valor da fatura;  

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse edital e 
do contrato. 

 

c) a multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor 
atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao 
interesse público e da possibilidade da rescisão contratual; 

 

d) suspensão do direito de contratar com a Secretaria Municipal de Educação e Fundo 
Municipal de Educação-PMVJ, pelo período máximo de 5 (cinco) anos nas hipóteses previstas no art. 
7º da Lei nº 10.520/2002; 

 

e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo na superior a 02 (dois) anos em situações não previstas no art. 7º da Lei nº 
10.520/2002; 

                                               

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na 
alínea anterior; 
 

g) o valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de 
preços vigente no mês em que cessar o motivo que lhe deu origem; 
 

h) as multas previstas na alínea “b” poderão, a critério da Administração, serem aplicadas 
isoladas ou conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo 
adjudicatário; 
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i) quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 

05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do serviço, após prévio 
processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas 
judicialmente, a critério da Secretaria Municipal de Educação e Fundo Municipal de Educação-
PMVJ; 

 

j) os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, contado da notificação administrativa à contratada, sob pena de multa; 

 

k) esgotados todos os prazos de execução do objeto do contrato que tiverem sido concedidos 
pela autoridade contratante, a contratada ficará automaticamente impedida de participar de novas 
licitações enquanto não ressarcir os danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a 
obrigação antes assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

 

10.2 A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
será de competência da Secretaria Municipal de Educação e Fundo Municipal de Educação/PMVJ, as 
demais penalidades serão de competência do(s) Direto (s) solicitante. 
 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO E VINCULAÇÃO 
 

11.1 O presente Contrato será publicado, por extrato, na imprensa oficial no prazo de lei.  
 

11.2 Este contrato fica vinculado no seu todo e, principalmente, nos casos omissos, a Lei nº 10.520/02, 
subsidiada a Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, como também, ao Edital de PREGÃO 
ELETRONICO (SRP) nº 003/2022-CPLCSO-SEMED-FME/PMVJ.  
 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO  
 

12.1 As partes elegem, com renúncia expressa a qualquer outro, o Foro da Comarca de Vitória do 
Jari, Estado do Amapá, para submeter o presente Contrato, obrigando ao seu integral cumprimento 
seus herdeiros e sucessores, a qualquer título.  
E, por estarem, assim, justos e acordados, assinam o presente em 06 (seis) vias de igual teor e forma 
para uma só finalidade, afim de que possa produzir os seus devidos e legais efeitos.  
  

Vitória do Jari-AP, xxxx de xxxx de 2022 
 
 
 

Antônio Waldez Lima de Souza 
Secretário Municipal de Educação-FME/PMVJ. 

Decreto nº00xx/GAB-PMVJ 

 
 

 

 

 

 

 


